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EMBARGADO: V. ACÓRDÃO DE FLS.
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DO ART. 1.022 DO CPC PRESENTES. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. VALOR DESTACADO.
1. Os embargos de declaração, conforme prescreve o art. 1.022 do CPC, têm por finalidade sanar eventuais omissões, obscuridades ou mesmo contradições existentes em decisões judiciais, bem como corrigir erro material.
2. Com base na expressa orientação firmada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o valor do ICMS a ser excluído da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB é o destacado na nota fiscal.
3. Embargos de declaração providos. 
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas:
Decide a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.
Brasília/DF, 10 de março de 2020 (data do julgamento).
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